
 

Na Bahia a taxa de mortalidade prematura (30 a 69 anos) pelos principais 
grupos de doenças crônicas não transmissíveis apresentou oscilação no 
período de 2010  a  2016, com crescimento entre 2010 a 2012, 2013 a 2016 e 
declínio entre 2012 a 2013. O incremento da taxa entre 2010 e 2016 foi de 
4,3% (Figura 2). Para 2017 e 2018 os dados são preliminares  e as taxas são 
respectivamente de 275,0/100.000 habitantes e 234,0/100.000 habitantes. Para 
o cálculo da taxa são utilizados os códigos da 10ª Revisão da Classificação 
Internacional de Doenças(CID-10):  Neoplasias: C00 - C97 ,  Diabetes mellitus: 
E10 - E14 , Doenças cardiovasculares: I00 - I99 , Doenças respiratórias 
crônicas: J30 - J98 (exceto J36) ³. 

Em 2016 as DCNT representaram 48,7% (17.446) do total das mortes (35.836)
ocorridas no Estado na faixa etária de 30 a 69 anos.  
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Este grupo de doenças  tem como ca-
racterísticas principais ter longo período 
de latência e serem multifatoriais, ou 
seja, determinadas por diversos fatores, 
sejam eles sociais ou individuais. 

As quatro principais DCNT são: doen-
ças cardiovasculares, doenças respira-
tórias crônicas, diabetes mellitus e neo-
plasias (canceres) e tem em comum 
quatro fatores de risco: tabagismo, inati-
vidade física, alimentação não saudável 
e uso nocivo do álcool  os quais são 
modificáveis. O monitoramento dos fato-
res de risco é realizado através de pes-
quisas e inquéritos realizados pelo Mi-
nistério da Saúde ¹. 

     Fonte: CGDANT/MS 
 

Figura 1. Fatores de Risco para DCNT. 

         

A vigilância epidemiológica das doenças 
crônicas não transmissíveis (DCNT), 
objetiva conhecer a distribuição, a mag-
nitude e a tendência dessas doenças e 
de seus fatores de risco para subsidiar o 
planejamento, a execução e o monitora-
mento das ações para seu controle e 
prevenção . 

O Plano de Ações Estratégicas para o 
Enfrentamento das Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil- 
2011-2022,  constitui-se em instrumento 
norteador  da vigilância das DCNT, con-
templa enquanto indicador a taxa de 
mortalidade prematura (30 a 69 anos) 
pelo conjunto das quatro principais 
DCNT e tem como meta anual a redução 
de 2% . Este indicador também está 
pactuado no Plano Plurianual (PPA) do 
Governo Federal 2016 a 2019 e  con-
templado no objetivo 3 dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável, para até 
2030 ².  
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A análise das DCNT segundo os grupos de causa isoladamente, demonstra 
que todos apresentaram tendência de aumento, exceto o grupo das doenças 
do aparelho circulatório que expressou tendência de redução no período 
analisado. O aumento mais acentuado ocorreu no grupo das neoplasias com 
incremento de 17,4% no período. Figura 3 

Figura 3. Taxa de mortalidade prematura por doenças crônicas não transmissí-
veis segundo grupo de causas. Bahia, 2010 a 2016.  

Fontes: SESAB/SUVISA/DIVEP/Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM 

              IBGE/DATASUS/MS  - Dados acessados em 10/12/2018.  

Fontes: SESAB/SUVISA/DIVEP/Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM 

              IBGE/DATASUS/MS  - Dados acessados em 10/12/2018.  

Figura 2.Taxa de mortalidade prematura por doenças crônicas não transmissí-
veis. Bahia, 2010 - 2016. 
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Ao desagregarmos as doenças crônicas 

não transmissíveis por faixas etárias, ob-

serva-se que para menores de 30 anos e 

os de 30 a 69 anos a taxa de mortalidade 

apresentou pouca flutuação no período de 

2010 a 2016, já para as pessoas com  70 

e mais alternaram-se períodos de aumen-

to e declínio  da taxa e o incremento entre 

2010 e 2016 foi de 7,4%. Figura 5 

 

Em geral  associado ao aumento da ex-

pectativa de vida da população registra-se 

o aumento da morbimortalidade por 

DCNT das pessoas mais idosas.  

Na Bahia no período de 2010 a 2016 a 

população de idosos (60 anos e +) apre-

sentou incremento de 8,3% passando de  

14.512.06 para 15.722.007 habitantes. 

Analisando os óbitos pelas seis primeiras causas categorias das DCNT na população geral e na população prematura (30 a 
69 anos) em 2016, observa-se que em geral as causas são as mesmas alternando apenas a ordem com a qual se apresen-
tam a depender da população analisada. Figura 4 

Figura 4. Número de óbitos prematuros (30 a 69 anos) e na população geral pelas seis primeiras causas categorias da CID 

10 - DCNT. Bahia, 2016. 

Fontes: SESAB/SUVISA/DIVEP/Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM 

Dados acessados em 10/12/2018. Para Diabetes mellitus só são considerados os CID E10 ao E 14. 

Figura 5. Taxa de mortalidade prematura por doenças crônicas não transmissí-

veis segundo faixa etária. Brasil, 2010 a 2016.  

Fontes: SESAB/SUVISA/DIVEP/Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM 

              IBGE/DATASUS/MS   -  Dados acessados em 10/12/2018.  

O Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT visa promover o desenvolvi-

mento e a implementação de políticas públicas efetivas, integradas, sustentáveis e basea-

das em evidências para a prevenção e o controle das DCNT e seus fatores de risco e apoiar 

os serviços de saúde voltados às doenças crônicas.¹  
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A taxa de mortalidade prematura por DCNT variou 

de acordo com o sexo no período de 2010 a 2016 

, sendo maior no sexo masculino em toda série 

histórica analisada. Para ambos os sexos houve 

aumento taxa quando comparados os anos 2010 e 

2016 com incremento de 6,5 % para o sexo mas-

culino e 1,6 % para o feminino. Figura 6.  

Do total de mortes prematuras (17.446) por DCNT 

em 2016 o maior percentual  55,0% (9.234) foi no 

sexo masculino. 

Ressalte-se a importância de  analisar de forma 

desagregada o comportamento das doenças crôni-

cas não transmissíveis de acordo com o sexo, de 

modo a identificar quais são mais incidentes e 

assim propor medidas específicas de prevenção e 

 controle . 
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Figura 6.Taxa de mortalidade prematura por doenças crônicas não 

transmissíveis segundo o sexo. Bahia, 2010 - 2016. 

Várias estratégias vêm sendo desenvolvidas no Brasil nos últimos anos visando à organização de sistemas de vigilância 

para DCNT. Nesse contexto, o Ministério da Saúde implantou, em 2006, o Vigitel – Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico. Desde então, o sistema avalia estimativas sobre frequência e 

distribuição sociodemográficas dos fatores de risco e proteção para DCNT em todas as capitais dos estados brasileiros e no 

Distrito Federal. Espera-se que com as ações efetivas de promoção, prevenção, diagnóstico, controle e tratamento haja uma 

redução nas taxas de mortalidade prematura . 

A coordenação de doenças e agravos não transmissíveis—CODANT/DIVEP/SUVISA/SESAB com o objetivo de 

instrumentalizar os profissionais dos Núcleos, Bases Regionais de Saúde e municípios para elaboração dos planos 

municipais de enfrentamento das DCNT tem realizado encontros, seminários e treinamentos abordando a análise 

epidemiológica das doenças não transmissíveis e seus fatores de risco, disponibilizado quadrimestralmente o painel de 

monitoramento sobre o indicador de mortalidade prematura, estimulado a realização de mobilizações comunitárias nas datas 

temáticas relacionadas às DCNT e apoiado institucionalmente os mesmos na implementação de ações. 

A articulação intrasetorial  com vistas ao o fortalecimento das redes de atenção, o empoderamento do sujeito para o 

autocuidado apoiado e a identificação dos espaços promotores da saúde, são essenciais para  enfrentamento das 

DCNT . 
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